
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.032.614 - SE (2016/0332951-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BENEDITO LIMA DE CARVALHO 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO E OUTRO(S) - SE000700A
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO SIQUEIRA DE MENEZES  - RJ147339 
   JOICE ANGELI AUGUSTO CAMPOS DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

SE003913 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. APELO NOBRE INTERPOSTO QUANDO AINDA ESTAVA 
EM VIGOR O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 2. ARTS. 475-J, §  1°, 475-L, § 2°, 
DO CPC/1973. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA.  2.1. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NAS RAZÕES DO ESPECIAL. 3. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.  
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões  publicadas  
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  
nele  prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Inteligência do Enunciado Administrativo 2/STJ.
2. Arts. 475-J, §  1°, 475-L, § 2°, DO CPC/1973. Matéria não prequestionada. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF. 
2.1. “Não  havendo  sido  apreciada a questão suscitada nas razões da Apelação,  mesmo 
após a oposição dos Embargos Declaratórios, a parte recorrente  deveria  vincular  a  
interposição do Recurso Especial à violação  ao  art.  535 do CPC/73 e, não, aos dispositivos 
apontados como violados, mas não apreciados, tal como ocorreu, na espécie” (AgInt no 
AREsp 971.622/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
9/3/2017, DJe 16/3/2017). 
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de maio de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.032.614 - SE (2016/0332951-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Benedito Lima de Carvalho contra 

decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 654):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. ARTS. 475-J, § 1°, 475-L, § 2°, DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 2. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 660-664), o insurgente alega que 

“sempre defendeu que a impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pelo 

Banco do Brasil, parte aqui agravada, deveria ter sido afastada de plano, eis que ofendia de 

forma clara a norma contida no § 2º do artigo 475-L do CPC/73” (e-STJ, fl. 662).

Repisa os fundamentos lançados no bojo do recurso especial. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

inconformismo ao Órgão Colegiado. 

Impugnação às fls. 668-673 (e-STJ). 

É o breve relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.032.614 - SE (2016/0332951-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

De início, verifica-se que o apelo nobre foi interposto quando ainda estava em 

vigor o Código de Processo Civil de 1973. Sendo assim, sua análise obedecerá ao 

regramento nele previsto. 

No que diz respeito às matérias suscitadas no bojo do apelo nobre, incidem, 

na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, ante a ausência de 

prequestionamento, porquanto os dispositivos tidos por violados não tiveram o competente 

juízo de valor aferido, nem foram interpretados ou as suas aplicabilidades afastadas no 

caso concreto pelo Tribunal de origem. 

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 

legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 

sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 

interpretação da legislação federal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA CUMULADA COM NULIDADE DE ATO 
JURÍDICO E COBRANÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. É inadmissível o recurso especial quanto à questão que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas n. 282 e 
356/STF.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
748.084/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 621, I, DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
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2. Não se conhece da arguida violação ao art. 621, I, do Código de 
Processo Penal, ante a ausência de prequestionamento, requisito 
indispensável, a teor dos enunciados sumulares 282 e 356/STF.
3. Segundo o entendimento desta Corte, ainda que a suposta violação 
de lei federal tenha surgido no julgamento do acórdão recorrido, é 
indispensável a oposição de embargos de declaração para que o 
Tribunal de origem se manifeste sobre a questão, sob pena de não se 
ter por satisfeito o requisito do prequestionamento.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.112.981/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, 
DJe 23/11/2015).

Ademais, “não  havendo  sido  apreciada a questão suscitada nas razões da 

Apelação,  mesmo após a oposição dos Embargos Declaratórios, a parte recorrente  

deveria  vincular  a  interposição do Recurso Especial à violação  ao  art.  535 do CPC/73 

e, não, aos dispositivos apontados como violados, mas não apreciados, tal como ocorreu, 

na espécie” (AgInt no AREsp 971.622/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017).

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NÃO RECEBIMENTO DA 
APELAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA ACORDO JUDICIAL 
DEVIDAMENTE HOMOLOGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE VONTADE. 
PREQUESTIONAMENTO.  INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 503 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
entendimento de que a parte deve vincular a interposição do recurso 
especial à violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
quando, mesmo após a oposição de embargos declaratórios, o 
Tribunal a quo persiste em não decidir questões que lhe foram 
submetidas a julgamento.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo."  (Súmula do STJ, Enunciado nº 211).
3. A pretensão de rediscutir acordo firmado em jurisdição voluntária e 
judicialmente homologado só poderá ser feita por ação própria, nos 
termos do que dispõe o artigo 486 do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1167295/SC, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/10/2010, DJe 01/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANIMAL NA PISTA. DEVER DE 
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FISCALIZAÇÃO DAS RODOVIAS. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE DO 
DNIT QUE SE TRADUZ NO PRÓPRIO MÉRITO DA DEMANDA. 
AUSÊNCIA DE DEVER LEGAL REFERENTE À PROMOÇÃO DE 
VIGILÂNCIA DAS RODOVIAS FEDERAIS QUANTO À PRESENÇA DE 
ANIMAIS. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
1. A Corte a quo não analisou, ainda que implicitamente, a tese de 
que os incisos V, VI e XI do art. 21 da Lei 9.053/97 claramente 
atribuem ao DNIT o dever de policiamento ostensivo e que o § 3° do 
art. 82 da Lei 10.233/2001, com redação dada pela Lei 10.561/2002, 
remeteu ao DNIT as competências expressas no art. 21 da Lei 
9.503/97.
2. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal. Incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior 
Tribunal de Justiça, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo tribunal a quo." 3. Ao persistir a omissão no 
acórdão recorrido, após o julgamento dos embargos de declaração, 
imprescindível a alegação de violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil quando da interposição do recurso especial, sob pena 
de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 489.176/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/05/2014, DJe 19/05/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0332951-7 AREsp 1.032.614 / 

SE

Números Origem:  00090809320158250000  201454001976  201500730287  201600701712

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENEDITO LIMA DE CARVALHO 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO E OUTRO(S) - SE000700A
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO SIQUEIRA DE MENEZES  - RJ147339 

 JOICE ANGELI AUGUSTO CAMPOS DOS SANTOS E OUTRO(S) - SE003913 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENEDITO LIMA DE CARVALHO 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO E OUTRO(S) - SE000700A
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO SIQUEIRA DE MENEZES  - RJ147339 

 JOICE ANGELI AUGUSTO CAMPOS DOS SANTOS E OUTRO(S) - SE003913 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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